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EMENTÁRIO DOS DIÁRIOS OFICIAIS DO ESTADO DO ACRE E DA UNIÃO  
COM AS INOVAÇÕES JURIDICAS E JURISPRUDÊNCIAIS 

VOLTADAS A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Nº 24/2014                         Sexta-feira, 08 de agosto de 2014 
 

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO ACRE  

NORMAS PUBLICADAS 

 
DOE Nº 11.363 de 04 de agosto de 2014 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE 
INTERESSE DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
DOE Nº 11.364 de 05 de agosto de 2014 
 
Decreto nº 8.158 de 04 de agosto de 2014-Institui o Centro Integrado de Apoio 
Biopsicossocial-CIAB, do Sistema Integrado de Segurança Pública-SISP, na estrutura da 
Secretaria de Estado de Segurança Pública-SESP. 
 
DOE Nº 11.365 de 07 de agosto de 2014 NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE INTERESSE 
DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
DOE Nº 11.366 de 08 de agosto de 2014 
 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE – SESACRE 
 
Portaria nº 664 de 04 de agosto de 2014 - Determina que os processos referentes à 
execução de decisões judiciais prescindirão, a partir desta data, de análise prévia por 
parte da Divisão de Controle Interno da Secretaria de Estado de Saúde. 
 
SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA – SGA 
 
Portaria nº 580/2014/SGA/GABIN de 04 de agosto de 2014 - Delega competência à 
Chefe da Divisão de Gabinete desta Secretaria de Gestão Administrativa. 
 
 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO1 

DECISÕES DO TCU 
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PESSOAL e TCU. DOU de 21.07.2014, S. 1, p. 112. Súmula/TCU nº 285 - “A pensão 
da Lei 3.373/1958 somente é devida à filha solteira maior de 21 anos enquanto existir 
dependência econômica em relação ao instituidor da pensão, falecido antes do advento 
da Lei nº 8.112/1990” (TC-013.414/2012-7, Acórdão nº 1.879/2014-Plenário). 

OBRA PÚBLICA. DOU de 21.07.2014, S. 1, p. 114. Ementa: determinação à 
SECEX/TCU-ES para que remeta ao CREA/ES cópia de um relato da CGU, para 
apuração, caso entenda cabível, na esfera de sua competência, de alegada alteração, 
na construção dos reservatórios de abastecimento de água das aldeias indígenas de 
Comboios, Pau-Brasil e Irajá, em Aracruz-ES, sob a responsabilidade da FUNASA/ES, 
do projeto estrutural sem autorização do projetista original e sem parecer técnico do 
responsável pela modificação (item 1.7, TC-037.737/2012-0, Acórdão nº 3.803/2014-1ª 
Câmara). 

DISPENSA DE LICITAÇÃO e LICITAÇÕES. DOU de 21.07.2014, S. 1, p. 126. Ementa: 
o TCU deu ciência ao TRF-5ª Região sobre as seguintes impropriedades: a) é vedada a 
inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem previsão de 
quantidades, a exemplo do ocorrido num contrato, nos termos do art. 7º, § 4º, da Lei nº 
8.666/1993, e sempre que a prestação do serviço objeto da contratação puder ser 
avaliada por determinada unidade quantitativa de serviço prestado, esta deverá estar 
prevista no edital e no respectivo contrato, e será utilizada como um dos parâmetros de 
aferição de resultados, conforme § 1º do art. 3ª do Decreto nº 2.271/1997; b) é ilegal a 
contratação com dispensa de licitação fundamentada no inciso IV do art. 24 da Lei 
8.666/1993, quando não caracterizada urgência de atendimento de situação que possa 
causar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, a exemplo do ocorrido em cinco 
processos; no caso de caracterizada a urgência, a contratação deve ser somente para 
os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as 
parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 dias 
consecutivos e ininterruptos, nos termos do mesmo dispositivo legal (itens 1.9.1 e 1.9.2, 
TC-026.241/2011-0, Acórdão nº 3.892/2014-1ª Câmara). 

ALIMENTAÇÃO. DOU de 21.07.2014, S. 1, p. 126. Ementa: o TCU deu ciência ao TRF-
5ª Região e à Justiça Federal de 1º Grau em Pernambuco de que é irregular a aquisição 
de gêneros alimentícios por meio de cartões-alimentação, diretamente dos 
estabelecimentos comerciais, sem cotação de preços ou sem realizar licitação, no caso 
de valores acima do limite de dispensa de licitação, por descumprimento dos artigos 2º, 
3º e 24, inciso II, todos da Lei nº 8.666/1993 (item 1.11.1, TC-026.241/2011-0, Acórdão 
nº 3.892/2014-1ª Câmara). 

JARDINAGEM. DOU de 21.07.2014, S. 1, p. 126. Ementa: o TCU deu ciência à Justiça 
Federal de 1º Grau em Alagoas de que é irregular a exigência de inscrição de empresa 
no CREA e de um engenheiro agrônomo ou técnico agropecuário como responsável 
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pelos serviços, também registrados no CREA, para a contratação de serviços de 
jardinagem, pois extrapola as exigências para habilitação dos licitantes permitidas pelo 
art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e pelos artigos 27 a 31 da Lei nº 8.666/1993, 
restringindo indevidamente o caráter competitivo da licitação, incorrendo na vedação 
definida no art. 3º, § 1º, inciso I, da mesma Lei; que a contratação desses serviços como 
de natureza contínua é inapropriada, pois não são serviços de apoio à realização das 
atividades essenciais do órgão, nos termos do art. 6º da Instrução Normativa/SLTI-MP nº 
2/2008, e que a caracterização do objeto do contrato como disponibilização de mão de 
obra, em vez de definir o quantitativo de serviços, é vedada conforme art. 4º, inciso II, do 
Decreto nº 2.271/1997, que dispõe sobre a contratação de serviços pela Administração 
Pública Federal direta, autárquica e fundacional (item 1.12, TC-026.241/2011-0, Acórdão 
nº 3.892/2014-1ª Câmara). 

CONTRATOS. DOU de 21.07.2014, S. 1, p. 126. Ementa: o TCU deu ciência à Justiça 
Federal de 1º Grau em Sergipe da impropriedade caracterizada pela prestação de 
serviços sem cobertura contratual, a exemplo dos serviços prestados pela Embratel à 
JF/SE, de janeiro a abril/2010, constituindo prática ilegal e infração aos artigos 2º e 60 
da Lei nº 8.666/1993 (item 1.14.2, TC-026.241/2011-0, Acórdão nº 3.892/2014-1ª 
Câmara). 

INOVAÇÕES LEGISLATIVAS FEDERAIS 

AGU. Portaria/PGF-AGU nº 563, de 15.07.2014 (DOU de 21.07.2014, S. 1, ps. 2 e 3) - 
disciplina o requerimento de opção de parcelamento e pagamento previsto na Lei nº 
12.249, de 11.06.2010, e regulamentado pela Portaria/AGU nº 247, de 14.07.2014, em 
virtude da edição da Lei nº 12.996, de 18.06.2014, e da Medida Provisória nº 651, de 
09.07.2014. 
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1. Fonte: http://ementariogestaopublica.blogspot.com.br/ 
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